TERMO DE CONCLUSÃO

Aos  16 dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, faço estes autos conclusos ao MM Juiz de Direito desta 2ª Vara da Comarca de Camapuã, Dr. Deni Luis Dalla Riva.

Escrivã

P:

Vistos...

O Ministério Público ingressou com a presente Ação Civil Pública em face de       postulando a obtenção de medidas, liminares, inclusive, de prevenção e de recuperação do meio ambiente.

Imputa à parte requerida degradação ambiental, provocada por erosão na “Fazenda      ”, de sua propriedade, em razão da falta de medidas de proteção e conservação do solo.

 É o breve relato. 

Calha a liminar, ainda que em parte.

A possibilidade de concessão de medidas liminares em Ação Civil Pública está prevista no art. 12 da lei 7.347/85. Os requisitos de tal liminar são os mesmos das medidas cautelares, qual sejam: fumaça do bom direito e perigo na demora do provimento definitivo.

No tocante ao primeiro requisito – fumus boni iuri – vê-se dos autos que há elementos bastantes a tornar verossímil as alegações e requerimentos feitos pelo MP na inicial, ainda que, como dito, em parte deles. Para tanto, há nos autos, fls. 48, auto de infração lavrado pelo IBAMA, dando conta da existência de erosão degradante no solo da propriedade da parte requerida, causado pela falta de medidas de proteção e conservação.

Além disso, vê-se, prima face, que a propriedade do requerido está inserta entre aquelas que devem possuir 20% de reserva legal, devidamente demarcada, cercada e averbada, nos termos da lei 4.771/65, o que não se verifica dos autos, conforme fls. 67/68.

No que pertine ao segundo requisito para a concessão da liminar – periculum in mora – vejo-o, igualmente, presente. Para evidenciar-se a presença do mesmo basta se dizer que em tema de meio ambiente, demonstrado o perigo de dano, se impõe o imediato afastamento da causa que está gerando o risco e/ou a imediata iniciativa tendente a reparar o estrago. Não se pode esperar que o dano se eternize. A natureza consome centenas ou milhares de anos para construir, enquanto que o homem desfaz em poucas horas ou num simples instante. Aliás, temos sentido na carne as conseqüências das inações no passado próximo, com recentes alterações climáticas, aparecimento de fenômenos outrora não vistos, aumento da temperatura da terra, etc. O tema, a bem da verdade, tem voltado a atenção de todos.

Assim, presentes os requisitos para a concessão liminar concedo-a parcialmente para o fim de determinar:

1) Obrigação de fazer, consistente em cercar, no prazo de três meses, todas as áreas de preservação permanente e de reserva legal da propriedade, com cerca de arame que impeça a presença de animais médios e grandes (ovinos, caprinos, eqüinos, bovinos, etc...) de entrar nestas áreas, bem como à manutenção de tais cercas, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e multa por animal encontrado nestas áreas em R$ 100,00 por cabeça.

2) Obrigação de, no prazo de noventa dias, apresentar um PRADE, projeto de recuperação de área degradada, visando recuperar os danos causados pela erosão, conforme referido na inicial, o qual deverá ser apresentado à Secretaria Estadual de Meio Ambiente, e executado no prazo que aquele órgão determinar, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 

3) Obrigação de, no prazo de noventa dias, dar entrega perante ao IMASUL, com o projeto de regularização da reserva legal – especificando sua localização, condições ambientais, forma de recuperação, etc... – e, após aprovado tal projeto, que seja o roteiro desta área averbado na matrícula, no prazo de trinta dias, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais);

4) Obrigação de, no prazo de noventa dias, apresentar ao IDATERRA local o plano de conservação de solo da propriedade, para que sejam feitas todas as medidas necessárias, no prazo que aquele órgão consignar, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

5) Determinar que o Cartório de Registro de Imóveis inscreva a presente ação civil pública na matrícula do mesmo, para que se dê conhecimento a terceiros. Para tanto, oficie-se.

6) Ainda, inverter o ônus da prova em desfavor do réu, posto que o direito material de que se está a cuidar diz com “caso em que a responsabilidade se relaciona com a violação de deveres legais, quando o juiz não pode aplicar a regra do ônus da prova como se estivesse frente a um caso ‘comum’ exigindo que o autor prove a causalidade entre a violação do dever e o dano. Ou seja, não há razão para forçar uma interpretação capaz de concluir que o art.6º, VIII, do CDC pode ser aplicado, por exemplo, nos casos de dano ambiental, quando se tem a consciência de que a inversão do ônus da prova ou a redução das exigências de prova têm a ver com as necessidades do direito material e não com uma única situação específica ou com uma lei determinada”. (Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, Comentários ao Código de Processo Civil, São Paulo: Ed. RT, 2005, 5ª. p. 274/275). 

Em outras palavras, o fato de se imputar a existência de danos ambientais na propriedade do réu e ao réu, traduz a ele maior facilidade de comprovação de que o fato inexiste. Nesta trilha, “ a inversão do ônus da prova é imperativo de bom senso quando ao autor é impossível, ou muito difícil, provar o fato constitutivo, mas ao réu é viável, ou muito mais fácil, provar a sua inexistência”. (MARINONI, Luiz Guilherme. Formação da convicção e inversão do ônus da prova segundo as peculiaridades do caso concreto . Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1168, 12 set. 2006. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8845>. Acesso em: [image: image1.png]


17 maio 2007) 
7) Cite-se. Intimem-se.

Camapuã, 17 de maio de 2007. 

Deni Luis Dalla Riva

Juiz de Direito

